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ImpG.e Empresas Ptiblicas e Sociedades
de Economia Mista integrantes da Adminis-
traç"ão indireta do Município de So Paulo
a exigência de prévia licitação quando da
contrataç"ão de empresas de Auditoria In-
dependente, e dá outras providências.

Xn-/(A"-/
A Ci:-...IMARA MUMICIPLDE bÜ PAULO decrã

,
1„.0

Art.12 - As Empresas Públicas
Mista integrantes da Adi	 rç	 dimnistao Inrg i.

Paulo, além de todas entidades regidas pEl

omia
,àao
mas

411"

com investimentos de recursos públicos municiais, dever .ão r
1
 ali-

zar prévia licitacfão quando da contrataço de empresas de Aucito-
ria Independente.

Parágrafo único - Ficam excluídas da obrigação a que se
refere o "caput" deste artigo as entidades filantrápicasrkbenefi-
ciênCia e de assistência social que ecebem auxílios e submences
do Município de S"ão Paulo.

Art.252 - Os contratos firmados entre as entidades (2i) da
Administração indireta do Município, e demais entidades a que se
refere o art.12. desta lei, e as empresas de Auditoria independente
dever'ão ser analisados pelo Tribunal de Contas do Município, sendo
condic4o de sua validade a manifestaç'ão favorável desse árg.,;:io.

Art.39. - As empresas de Auditoria independente contrata-
das pelas entidades da AdministraO• indireta do Município e de-
mais entidades a que se refere o art.12 desta lei, para os fins
ali previstos, dever .ão obrigatoriamente:

I - encaminhar relatários mensais de suas atividades ao
Tribunal de Contas do Município;

II - publicar no Diário Oficial do Município, ao final
de cada exercício, o relatário resultante da. auditoria realizada.

r q.7	 '1%.	 • ;:"‘:r
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Sala das Sessges,

Art.49_ - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.551 - As despesas decorrentes da execuOio desta lei
correr'ão por conta das dotaç ges pr6prias do orçamento, suplemen-
tas, se necessário.

Art.62 - Esta' lei entrará em vigor na data de sua publi-
caç'ão,'revogadas as disposiç ges em contrário.
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propositura visa disciplinar os contratos firmados en-
tre as entidades da Administraço Indireta do Município de Wão
Paulo e as empresas de Auditoria Independente. Esse trabalho de
auditoria vem sendo realizado sem qualquer regramento, isendo que
tal atividade de Controle interno está hoje totalmente desvincula-
da do Controle Externo da Administraço Páblica, a ser realizado
pela Câmara Municipal com auxílio do Tribunal de Contas do Muni-
cípio, conforme preceitua a Constituiço Federal e a Lei Orgânica

)11/	 do Município. Tal desarticula4o é extremamente it~~, visto
que os programas e trabalhos abrangidos pelo Controle Externo para
julgamento das contas envolvem n2io s6 a observância dos princípios
de contabilidade páblica pela Administraço, mas também a prápria
atividade de Controle interno, objeto dos exames das Auditorias
independentes.

Diante do exposto, acreditamos que este projeto de lei
aperfeiçoa a fiscalizaç'ão da Administraç"ão Cáblica paulistana,
contribuindo para a efetivação dos princípios da moralidade e da
transparância, transformados em normas de Direito Positivo pela
Lei Orgânica do Município de Wão Paulo,,

•

cds/e1ab191(e1g1)
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— A T. ta.Ass.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 ér

26	o processo n 5	de 19 94 	 02	 03 ,94 (a)
Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta,
Em 02-03-94
Lei. 10.544/88.

eXtit;ina Cisoae

À Com. de Const. e Justiça

c-5 /

CÓD. 0233



Ao Ncbre Verea

para relat
c	 4c

bala da Com i ssão da Constituição e JusNo
O Ldej	

de 19....

RWbiàb n Coiilbst -o tto
Constituição e Justiça

Qtka.18‘1  àSQO 1).3

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

(a)
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta Co-

110	
miss2io, conforme dis p osto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

1m, (M 3,1 9

•
Presidente da CO26.5S70 de

ConstituiçWe Justiça



aakt

tolhA 11!

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1-`1""--1*-3 , r ;	 7

3 /q5' a) 

, -7.b



PARECER
0503/94

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 26/94.

oolo5
PUBL1QUE:-SE

O nobre Vereador Dalmo Pessoa apreSet ou o
presente projeto de lei que objetiva impor às e tidades
integrantes da Administração Indireta, bem como a t todas
entidades de Direito Privado mas que recebem recursos do
Município, a exigência de prévia licitação para a contra-
tação de empresas de Auditoria.

O prOjeto pretende, também, submeter à
apreciação prévia do Tribunal de Contas do Municí p io os'
contratos a serem firMados com referidas em presas de Audi-
toria, estabelecendo como condição de validade dos ajustes
a manifestação favorável da Corte de Contas.

Por fim, o art. 32 da propositura determina
às empresas de Auditoria Independente a obrigatoriedade de
encaminharem relatórios mensais de suas atividades ao TCM,
bem como publicar no Diário Oficial do Município, ao final
de cada exercício, o . relatório resultante da auditoria re-
alizada.

Nos termos propostos o projeto não deve
prosperar, impondo-se a apresentação de um substitutivo
que extir pe do mesmo os dispositivos que o maculam de ile-
galidade.

Assim, vejamos: o art. 22, ao estabelecer o
controle prévio do TCM em relação aos contratos, ofende a
sistemática da fiscalização contábil, financeira e orça-
mentária a cargo do Tribunal de Contas.

á certo que a Constituição de BS ampliou e
valorizou as atribui4es dos Tribunais de Contas, evoluin-
do do sistema "de mera apreciação passiva da legalidade
formal, para a configuração de órgão administrativo de in-
quirição permanente, "a priori", concomitante, ou "a pos-
teriori", ativa e de ofício, a respeito de todos os ângu-
los jurídicos e extrajurídicos, atinentes à gestão admi-
nistrativa integral do Estado, com relação às receitas e
despesas pUblicas." (in "Regime Jurídico dos Tribunais de
Contas", Eduardo Lobo Botelho Gualazzi, editora RT p.
1.96).

Possível, portanto, o controle "a priori"
pela Corte de Contas. Entretanto, tal tipo de controle só
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cabe em relação a determinadas matérias, conforme sua na-
tureza. No caso de contratos, cremos não ser viável o con-
trole prévio, pois tal sistema se chocaria com a sistema
adotado pela Constituição da República, e reproduzido pela
Lei Orgânica.

Com efeito, a análise dos incisos IX e X do
art. 49 da LOMSP, c/c seu § 12, indica que no caso de atos
e contratos o controle do Tribunal se faz "a posteriori",
mesmo porque, no caso de contrato, o ato de sustação será
adotado diretamente pela Câmara.

Diante isso, deve ser excluído do projeto
seu art. 22 que prevê o controle prévio.

Com relação ao art. 32, não pode a lei de-
terminar obriga4es à empresa privada prestadora de servi-
ços de auditoria financeira, podendo tal norma ser, isto
sim, objeto do edital e contrato a ser realizado entre
tais empresas e as entidades da Administração Indireta.

Diante de todo o exposto, restou ao projeto
o seu objetivo primordial, consistente na determinação de
exigência de prévia licitação para a contratação de empre-
sas de auditoria.

Tal norma é plenamente possível, pois não
colide com as normas gerais sobre licitação estabelecidas
pela Lei Federal 8.666/93, apenas prevendo a exclusão da
contratação de tais serviços de auditoria das hipóteses de
inexigibilidade de licitação.

Assim, como a matéria refere-se a normas de
licitação, sugerimos o Substitutivo a seguir, dando nova
redação ao inciso I do art. 65 da Lei n2 10.544/88, que
trata das licitaçêíes no âmbito do Município de São Paula.

O projeto encontra amparo nos arts. 13, in-
cisos I e II; 39, "caput", e 129, da Lei Orgânica do Muni-
cípio.	 •

PREAMICAMI ao PL n2 26/94.

7k II 	 Dié. nova redação ao inciso I do

ia J1 /" '	 . 65 da Lei n2 10.544, de 31 de
. 14 .	 Aria'o de 1999.

aula decreta:

. Art. 12 - O inciso 1 do art. 65 da Lei n2
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10.544, de 31 de maio de 198e com a redação que, lhe foi .
dada pela Lei n2 11.100, de 25 de outubro de 1991, passa a
vigorar com a seguinte redação:

• -"Art. 65 - 	
1 - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no artigo 11, desta lei, de na-
tureza singular, com profissionais ou em-
presas de notária especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de auditoria
financeira."

Art. 22 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dota4es próprias do
orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, /3/(Í

f-mepc



conferido:

Recebido na Comissão de
Administração Publica

14  as 45.1k22pfC"Em

uál rintfft

CAMARA MUNICIPAL DÊ. 20.e) PAULO

S rGUE, Juntado nesta data euirà!'-'.'"-. rubricado sab

tolha n.o  01  /..2f	 91/ a) 	

Publicado no DIARIO OFICIAL

	 /  05-  /19  2Y

à `•
págjDa	 	  	 c^lutta cp-

A Douta Comissão de
Administração Pública

Em,	 .

Ao nobre Vereador
para relatar. Reg n rw.dra!mente até

Saia da Comis/sã do f-'*-C1.41/1;Sir - '..',0 Puica
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM) PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências-

com o objetivo de =mamar	 P  p razo	 deste processo

( 	 027 6/M ) por mais çalfa_djas, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

/094.

DEFIRO, 012/0,194

VEREADOR ;AloWCO WHITAKER

PRESIDENTE DA CO'1 .2940 DE‘ DMINISTRAÇU PUBLICA

VEREADOR CO WHITAKER
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S. 'SUE, Juntado nesta data en!"	 ...álcali :uh

Ra. w	 / /271 / 0 14 1

S. 'SUE, Juntado nesta data	 . . ..álcali :uh

telha n.o  /O  .14//0	 a) 	
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'41 SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitado normal (art. 64 do Regimento Inter-

.no).

•

VEREADORAINMSCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMPS540 DE ADMINISTRAM) PúBLICA.



A o nobre Vereador	 MCC.7k

Douta Comissão de
Atividade Çconômic a, 

..... .........

~OS SAN-.1-03

5ççNtário

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

Em) Y-4 as /40:-1-2, 

para relatar.

Sala da Comissão ci3Add Econ5mica

eal~~~1~11~1~11~~n•nnn••---_,

C AMARÁ NAUNICi r L	 PAUL()

Juntado Resta data eitz,izzisr.r, ruhrica‘e tosa

tolha



Wárbevt.a

Fo1113 o.'  ji 	 do proc
' „9 2	 do 19 9 (/

;.;:cuále;;54
2	 72

SUBSTITUTIVO N2	 AO PL 26/94

Dá nova redação ao
do artigo 65, da Lei n2 10.544
de maio de 1988, e dánapt=i
cias.

21 MI 1995

APitoVADo Em 18. Discus8A0
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

P PIIR E C 'E lER IN 52.2.	 778/94	 Eli If:h	 C OH :E 13 —
S: igi C3	 D E:	 l'AvrTvx:Dipir> E:	 neoiNtekriarcrl
El. C3113 IR IE	 101	 PqR C) -ME ir O	 DE;	 1:... N-.7, 3:	 R1/4452.
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Visa o presente projeto de lei, de au-
toria do Nobre Vereador Dalmo Pessoa, impor às Empresas Pú-
blicas e Sociedades de Economia Mista integrantes da Admi-
nistração Indireta do Município de São Paulo, além de todas
as entidades regidas pelo Direito Privado mas com investi-

• mentos de recursos públicos municipais, deverão realizar
prévia licitação quando da contratação de empresas de Audi-
toria Independente.	 •

Segundo a justificativa, objetiva-se
disciplinar os contratos firmados entre as entidades men-
cionadas e as empresas de Auditoria Independente.

A douta Comissão de Constituição e Jus-
tiça apresentou substitutivo ao projeto em tela, dando nova
redação ao inciso I do art. 65 da Lei n2 10.544/88, que
trata das licitaçOes no âmbito do Município de São Paulo.
No substituivo mencionado mantém-se a exigência de licita-
ção para a contratação de serviços de auditoria pelas enti-
dades integrantes da Administração Indireta e são excluídas
as entidades de Direito Privado.

No âmbito da competência desta Comis-
são, concordamos com o entendimento da douta Comissão cita-
da, mas temos a acrescentar uma observação atinente à exi-
gência, na apreciação das propostas, por ocasião dj lioi-t-o 	
ção, de condiçOes mínimas de qualidade da empresa retumba nus% saio
te. Assim sendo, propomos o seguinte substitutivo:

1 4„ ,391+1
A CÂMARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO decreta:

#Artigo 12 - O inciso I do artigo 65 da Lel . n2 1•144,
de maio de 1988, com reda - ao que lhe foi dada
11.100, de 25 de outubro de 1991, passa a vio -,11 	 c
guinte redação: neo.n.

a se-

"Artigo 65 	
I - para a contratação de serviços técnicos enumerados no
artigo 11, desta lei, de natureza singular, com profissio-
nais ou empresas, vedada a inexigibilidade para serviços de
auditoria financeira"
Artigo 22 - Nas licitaçOes para a contratação de serviços
de auditoria financeira haverá obrigatoriedade, numa fase
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1

PRESIDENTE

RELATOR

e•

preliminar, de que os licitantes comprovem possuir os re-
quisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para a
execução do seu objeto.
Artigo 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotaçOes prOprias do orçamento, su-
plementadas se necessário.
Arti go 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposiç g es em contrário.
Sala da Comissão de Atividade Econ gmica, em

I	 ']
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Hanna G

Deferido

0.08.94

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeta de Lei
n2 26/94:

i2) Qual a opinião do Executivo a respeito da matéria?

22) A contratação de empresa de auditoria independente
sem licitação obedece a quais di p lomas legais?

Aluir G'uimarães
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as "dey ridas providências.
n()	 4

A Yr[Gitimarães
Pres dente da Comissão

l
de Finanças e Orçamento
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4 Presidência.

Encaminho a V. Exa. con-rorme
tado.

6ecr65.."1.a da
Com isso de E:Oinças e (irçamento-- --•- —

10	 1-7'	 ER	 11.7..11

•



CAETANO1". )EL CIOPPO
Chefe Ga . Presidência

Reg 22.272

RECEBIDO G.3

Prepardo conforme a 'licitação de V.Sa.

22 O: 94

MARCCS 11U,

Assistcrae do

110 LtóilIDAS
ithafia Técnica
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A
LEG g Senhora Chefe

Por solicitação do r, Presidente,

para providência .

)(I / O I 9 1

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente
projeto de lei.

22 -08 -94

diNGELA BOÉDIN ANDREQNI
Chefe de Seção Técnica

,„,,,••••""""

Sra. Chefe,



t..`,".	 I G. 	 do
f. 	 G.Q6 	

reclon'Á.

reW	 ata

MWUEL COLASUONNO

São Paulo,	 de agosto de i994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300363/94_

Senhor P r efeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, nos termos do art. 68 do Re g imento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2 26/94, de
autoria do Vereador Dalmo Pessoa - que imp6e às Empresas Públicas
e Sociedades de Economia Mista integrantes da AdminiStração
Indireta do Município de São Paulo a exigência de prévia
licitação quando da contratação de empresas de Auditoria
Independente, e dá outras providências - solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
p ara que a referida comissão possa emitir p arecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 26/94 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss
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0 fr' f n i - Pl.	 i

Impi:ie às Empresas PUblicas e Sociedades
de Economia Mista integrantes da Adminis-
traço indireta do Município de S'ão Paulo
a exigência de prévia licitaç"ão quando da
contrataç'ão de empresas de Auditoria In-
dependente, e dá outras providências.

L DE S2i0 PAULO decret a:

'LIDO HOJE 
p.m..11.....ir 3

Mi comisaeFs &E ? 2 í-r-v 1qq4
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.....

O	 iuncíonário .........
	 ...............
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Art.152. - As Empresas PUblicas e Sociedades de Economia
Mista integrantes da Administraç2io Indireta do Município de S"ão
Paulo, além de todas entidades regidas pelo Direito Privado mas
com investimentos de recursos pUblicos municipais, devero reali-
zar prévia licitaçfão quando da contrataç"ão de empresas de Audito-
ria Independente.

Parágrafo único - Ficam excluídas da obrigaç'ão a que se
refere o "caput" deste artigo as entidades filantrUpicas,kbenefi-
ciência e de assistência social que recebem auxílios e submençes
do Município de S",'.{o Paulo.

Art.25) - Os contratos firmados entre as entidades da
Administra4o indireta do Município, e demais entidades a que se
refere o r'1 i.?. desta lei, e as empresas de Auditoria Independente
dever .ão ser analisados pelo Tribunal de Contas do Município, sendo
condiço de sua validade a manifestaç"ão favorável desse árgo.

Art.35). - As empresas de Auditoria Independente contrata-
das pelas entidades da Administraç"ão indireta do Município e de-
mais entidades a que se refere o art.15). desta para os fins
ali previstos, dever"ão obrigatoriamente:

I - encaminhar relatários mensais de suas atividades ao
Tribunal de Contas do Município;

II - publicar no Diário Oficial do Município, ao final
de cada exercício, o relatário resultante da auditoria realizada.

.	 ,
•

i	 :	 • "'
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Art.42 - o Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 (sessenta) dias.

Ar' t.59 - As despesas decorrentes da execuço desta lei
correr'ão por conta das dot3ç2;es pr j)prias do orçamento, suplemen-
tas, se necessário.

Art.69. - Esta lei entrará em vigor na data de sua pulai-
caço, revogadas as disposiç2;es em contrário.

I
, 22. ')... oy

Sala das Sesses, /

DAL•:--4-*:sson

V C! rs l'.:4: 1:: O s
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Senhor Presidente da Comissão de Fias e Orçamento:

H nna Gnna G , a i l 50.,	 .0.09.94

.	 .

...44.

erido .4411k. i

Alm/Ir
f^'/;',

di	 .
Guimarães

Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

0.09.94

•
Deferido

Solicito de V.Exa as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 26/94:

1.2) Qual a opinião do Executivo a res peito da matéria?

22) A contratação de empresa de auditoria independente
sem licitação obedece a quais diplomas legais?

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as /deli das providências.rn

A YrIGUimarães
Pres dente da Comissão
de Finanças e Orçamento
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São Paulo .: 22 de 	 agosto 	de

Recebi ofício DT,7/Leg.3 n 2 30036i de 22.08,94,

solicitando informações ao executivo sobre o PL 26/94 de attpréa

do Ver. Dalmo Pessoa.

Anexos:ccOpias do PL 26/94 e do :despacho da comissão de Finanças

e Orçamento
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Senhor President

AULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

0/1-do Á .9. oe. n.o 3 1 7i 4
RECEB;DO N.. A. T.

1
Em 2O/ 03	 134i..

•Ès 	 :30 	 i?Cre:k5

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente cópias das informações prestadas pelas Uni-

dades competentes desta Prefeitura, relativas ao requerido por

essa Casa, por meio dos ofícios n9s. DT.7/Leg.3/300370/94 ,

DT.7/Leg.3/300342/94, DT.7/Leg.3/300175/9", DT.7/Leg.3/300345/

94, DT.7/Leg.3/300343/94, DT.7/Leg.3/300348/94, DT.7/lieg.3/

300368/94, DT.7/Leg.3/300344/94, DT.7/Leg.3/300367/94, DT.7/

Leg.3/300363/94, DT.7/Leg.3/300347/94,9 DT.7/Leg.3/300369/94.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de mjaa altaffionaderaçâo.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

DGM
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LUIZ	 IASDE CARVALrE0

Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

À Comissão de
Finanças e Orçamento,

Rec:,bido na Com;	 d9de

O (,:;;man:o
Emon. 7- 5(/ az-; ,if. 

MARGARErti ,N ES SILVA
Secretária
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 26/94, REFERENTE AO OFICIO N9 DT.7/Leg.3/300363/94,RE

METIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 317/94.
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EMENTA N2 1
1
	 )"01

Obrigatoriedade de as empresas
públicas e sociedades de economia
mista procederem à licitação para
contratacão de empresas de auditoria
independente Controle dos
respectivos contratos pelo TCM -
Publicacão no DOM dos relatórios
subscritos pelas empresas contrata-
das	 - Violação	 de	 dispositivos
constitucionais - Pelo veto total.

INTERESSADO: Comissão de Finanças e Orçamento

ASSUNTO:	 PL 26/94

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
SRA.DRA.PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

De autoria do nobre Vereador Dalmo Pessoa, o
projeto de lei n2 26/94 objetiva im por, às empresas
públicas e sociedades de economia mista integrantes da
Administracão Indireta do municfpio de são Paulo, além de
todas entidades regidas pelo Direito Privado, mas com
investimentos de recursos públicos municipais, a
exigência de prévia licitação para contratação de
empresas de Auditoria independente.

Dispõe, ainda, que os contratos decorrentes
das licitações sejam analisados pelo Tribunal de contas
do Municipio, sendo condição de sua validade a
manifestação favorável desse órgão.
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Prevê, ao final, a obrigatoriedade, pelas
contratadas, de encaminhamento de relatório mensal de
suas atividades ao TCM e a publicacão de relatório anual,
no Diário Oficial do Município.

O Exmo. Sr. Secretário dos Negócios Jurídicos
solicita exame e manifestacão, tendo em conta os
requisitos formulados pela Comissão de Financas e
Orcamento da Câmara Munici pal de São Paulo, nos seguintes
termos:

12) Qual a opinião do Executivo a respeito da
matéria?

22) A contratação de empresa de auditoria
independente sem licitação obedece a quais diplomas
legais?

E o relatório.

Passamos a opinar.

O artigo 12 do projeto sob análise cria
obrigacão já prevista na Constituicão Federal, na Lei
Orgânica do Município de São Paulo e legislação ordinária
federal vigente, sobre licitacões e contratos
administrativos.

Com efeito, o artigo 37 da Constituição
Federal estabelece que a Administração Publica direta,
indireta ou fundacional, de qual quer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
obedecerá, além de outros, ao principio da licitação.

O inciso XXI do citado dispositivo assim
dispõe:
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"XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e a1ienac5es
serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações" (g.n.)

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, no
artigo 83, prevê expressamente a obrigatoriedade de
cumprimento do citado artigo 37 da Constituição Federal
para a organização da administração pública direta e
indireta.

A Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993,
com as alterações da Lei n2 8.883, de 08 de junho de 1994
- que estabelece normas gerais sobre licitações e
contratos administrativos pertinentes a obras e serviços
-, dispõe no parágrafo único do artigo 12:

"Parágrafo único - Subordinam-se ao regime
desta lei, além dos órgãos da administracão direta, os
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas,
as empresas públicas, as sociedades de economia mista e
demais entidades contratadas direta ou indiretamente pela
União, Estado, Distrito Federal e Municípios (g.n.).

Desse modo, quer na Administração Pública
Direta, Indireta ou Fundacional, a re gra é a licitação,
sendo a contratação direta a excecão.

Portanto, inócuo parece-nos o mandamento
contido no artigo 12 do projeto de lei em pauta, vez que
já contemplado na Carta Magna, Lei Orgânica e legislação
infraconstitucional.

E bem de se ressaltar que a intencão do

Folha de informação n9
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legislador municipal foi vedar hipótese de
inexegibilidade de licitacão, matéria que tem sede no
artigo 25 da Lei Federal 8.666/93, com as alteracões da
Lei 8.883/94.

Vejamos, agora, a obri gatoriedade contida no
artigo 22 do projeto de lei "sub examine", qual seja a
apreciação e manifestação favorável do Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, como condição de validade dos
contratos firmados, decorrentes das licitações
realizadas, com vistas à execução dos serviços de
auditoria independente.

A Constituicão Federal de 1988 alargou as
competências dos Tribunais de Contas, que passaram a
desempenhar suas funções de fiscalização de maneira mais
atuante.

E certo que existe o controle prévio da
legalidade e legitimidade de certos atos administrativos.

No que tange a contratos, parece-nos não foi
esse contemplado na Constituição Federal, o que foi
seguido pela Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Com efeito, assim dispõem os incisos IX e X do
artigo 48 da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

"IX - assinalar prazo para que o órgão ou
entidade adote as providências necessárias ao
exato cumprimento da lei, sob pena de incidir
nas sanções legais cabíveis pela
desobediência;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato
impugnado, comunicando a decisão à Câmara
Municipal, em prazo não su perior a 15 (quinze)
dias, ressalvado o disposto no § 12, deste
artigo".
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E o § 12 desse dispositivo reza:

"§ 12 - No caso de contrato , o ato de
sustação será adotado diretamente pela Câmara
Municipal que solicitará, de imediato, ao
Poder Executivo, as medidas cabíveis".

Dessa forma, condicionar a validade dos
contratos administrativos a manifestação favorável do
TOM, constitui, a nosso ver, flagrante violacão aos
princípios constitucionais previstos para a fiscalização
contábil, financeira e orçamentária, a cargo dessa Corte.

Por derradeiro, resta a apreciação das
disposições contidas no artigo 32 da propositura em
apreço. Mais uma, vez violada a sistemática das funções
de fiscalização a cargo do TOM, atribuindo-se-lhe
competência para apreciar relatórios mensais encaminhados
diretamente pelas empresas contratadas.

Também, desrespeitado o artigo 115 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, 	 que prevê,
exclusivamente	 a	 publicacão	 de	 leis	 e	 atos
administrativos.

Ressalte-se ainda que a Lei 5.075,	 de
31.10.56, que criou o Diário Oficial do Município de São
Paulo, prevê que "toda a publicação oficial, obrigatória,
pelos poderes municipais, será feita no Diário Oficial do
Município de São Paulo, sendo facultadas, mediante
pagamento, publicaOes de outros poderes e de
particulares". (g.n.)

E evidente que a publicacão de quaisquer
matérias, que não emanadas dos Poderes Municipais,
poderia ser feita, desde que devidamente paga.

Por todas as razões alinhadas, parece-nos que
o projeto de lei n2 26/94 não merece ser aprovado, e caso

d 	 FrOCe.”Ono 	 59-002,33?-94*03	 em  0  L i £'3  5 lal<
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o seja, a nossa proposta é de que o Exmo. Sr. Prefeito
aponha-lhe o veto total.

Cumpre-nos registrar que dada a exiguidade do
tempo, não houve o aprofundamento necessário que o tema
requer, o que poderá ser feito opotunamente.

São Paulo, C4/0 79 ci

MAGADAR ROSÁLIA COSTA BRIGUET
Procuradora - PGM

MRCB/mr
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INTERESSADO: Comissão de Financas e Orçamento

ASSUNTO:	 PL 26/94

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
SRA.DRA.PROCURADORA GERAL

De acordo.

São paulo, o /o S/ gy

LUCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO
Procuradora Assessora Chefe - AJO

PGM

MRCB/mr



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
_	 -J,C _
Folha de informação n?

MROB/mr

F.:14a ri.` .10 ------
d ;-) ffr

d o processo  np  59-002.338-94*03 	em  0/,  09  /..9

INTERESSADO: Comissão de Finanças e Orçamento

ASSUNTO:	 PL 26/94

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA
SENHORA DOUTORA PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção à
inicial, com meu endosso, o parecer elaborado pela
Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral
do	 Município a respeito do Projeto de Lei
n o	26/94	 ,que propugna pelo veto total.

Proponho, entretanto, que, se o Projeto de
Lei "sub examine" vier a ser aprovado pela Egrégia
Câmara Municipal, seja o presente, por ocasião do veto
ou sanção, remetido à apreciacão do Senhor Secretário
dos Negócios Jurídicos.

São Paulo, 6 

_-

MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO
Procuradora Geral do Município

PGM
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

DEFERIDO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM 02 (g / 0?/94.

•
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/94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE OPARECER
1156/94

PROJETO DE LEI N2 26/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dalmo Pessoa, visa impor às Empresas Públicas e Sociedades de Eco-

nomia Mista integrantes da Administração Indireta do Município de

São Paulo a exigência de prévia licitação quando da contratação de

1110	 empresas de Auditoria Independente.

Solicitadas informaç5es ao Executivo, obteve-se como

resposta que a matéria está regulada por determinaç6es da Consti-

tuição Federal, Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as alteraç5es da Lei n2 8.883, de 8 de junho de 1994, e Lei Orgã-

•nica Municipal, sendo inócua tal exigência. Ademais, a obrigato-

riedade imposta no que tange à apreciação e manifestação favorável

do Tribunal de Contas, como condição de validade dos contratos

firmados, decorrentes das licitaçeies realizadas, com vistas à exe-

cução dos serviços de auditoria independente, no entendimento do
110P

Executivo constitui flagrante violação aos princípios constitucio-

nais previstos para fiscalização contábil, financeira e orçamentá-

ria. O arti go 32 da propositura, que determina a a preciação pelo

TCM de relatórios mensais elaborados pelas empresas de auditoria

contratadas, também colide com o regramento vigente, violando a

sistemática das funç5es de fiscalização a cargo desse Tribunal.

Quanto ao aspecto financeiro, acolhendo as manifestaçCies

do Poder Executivo, esta Comissão, adicionalmente, tem a ponderar

que a fiscalização da Administração Indireta já é realizada pelo

Tribunal de Contas do Municí p io, concomitante e posteriormente.
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27 de se-

tembro de 1994.

Relatar • n•••••

•

n

'Ademais, a contratação de empresas de auditoria independente segue

a legislação a respeito, e consideramos não ser necessária qual-

quer regramento adicional.

Contrário, portanto, o parecer. •



A /0,, T. m.',I I . PM.	 r

)

o 
Pubc	 fij	 OFICU4L

MARGARET~S SILVA
Pecrettia

r"

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI Folha n.o	 c(  do proc.
— TAQUIGRAFIA —	 	 d e 19_

SESSÃO • CONT.I1APAMERODÍZIO

8

FOLHA TAQUÍGRAFO DATA ORADOR

ANA 202 14.6.

27. A.138. 026/94, do Vereador . 1k1r2o Pessoa (PLME) ImpEse lis Empresas Plibliciis

e Sociedades de Economia Mista integrantes da Adminietração Indireta do

Municipio de São Pau/o a exigancia de previa lioitação qu.tuido da contra-

U40 da empresa de auditoria independente. Pape da discussão:,18. A

vagão mediante voto nortrinl favorável da maioria absoluta dos membros

da Cãmara. liá subatittrtivna das Com. de Constituição e Justiça e de

Atividade Econemiza.

* * *

O SR .PRESIDENTE (=Rue' Coletam/mo — PPR) 

É uni substitutivo que está sendo votado, da COM.1.0853 de Atividculo Econ5.

pica. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam como estão.

regimentalmente ee alguém quiser ee manifestar que o £eça zggora. Eatá

aprovado o item 27.

Papeemos ao item 28.

CÕD. 0596
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TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

"PL 026/94* do Vereador D31120 PO08011 (131=3)

l‘pao Zig Engrumo Pab1 1Cei3 e Sociedades de Economia neta

integrantes da Administragão Indireta do Mmiciplo do São Paulo a

exidnola do privia licitatfic quando da coutrata9ão do emproo do

auditoria indopandentot

Pane da discussão: ta (Subiltitativa da Cozas de Ativo Econa-

Meu)

Aprovugão =adianto voto favorlval da =leria absoluta doo

anambroo da Camara.

4w0 as O leo

p	 PRESID~ Clima Colasuonact PP)  — Vo hei oradores

luccritoo. Encerrada a discuarão. A votos. Oe Sra. Vereadoras que f

zem t1vor4vois pofficanapack como então' • (ralam) BegitrAntalnantol co

gulk: desejar se ~atar canikra, que o faça agora. (Pausa) Aprovai

Vai à mago.

/tom Deodato.

CCID. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Ativi-

dade Econômica (fls.11/12) foi aprovado em 2a.discussão e vota

ção na 2049 Sessão Extraordinária de 21 de Junho do corrente,

estando em condições de ser enviado ã sanção.

23.06.95

LUIZ AREIAS/M CARVALHO
Assessor TéCnico Leg. Chefe-

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3
(›22 000

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autenti

ca, preparar registro e carta de lei.

22/6P35/

ING r1W151NI`ÁlTDREON;
-efe Soda nado I

Srã Chefe.
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SEGUE  NeY‘ 	 juntado ..49)	  nesta data, 	 documento  -9> 	e papel para Informação, rubricado )) 	

sob folha .2) 	 n9 . 3 11	 o- 1.9,.

Em 	 r ,	 ,9S

José CrIstIotiza

Oficial Legislativo

(a)



e/Á 	grate,d

São Paulo, 34 de junho de 1995.

Ce
/i(VIre

is - OF-LEG3
OFICIO N.0341/1995

•
EL'rOLASOONM
Presidente

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 21 de junho
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 026/94 de autoria
do Vereador Dalmo Pessoa - dando nova redação ao inciso I do
artigo 65, da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, e dando
outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms

• •



Folha n', 	 3'6
n',

do proc.

do

Wiy>2-b~a ed, 9f-76z ta%
18 OF-LEO3
OFICIO N.0341/1995

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DE

JUNHO DE 1995. Cópia extraída de fls. n gs 11/12 do Processo n2

001002694. (PROJETO DE LEI N2 026/94). Dá nova redação ao

010	 inciso I do arti g o 65, da Lei n2 10.544, de 31 de maio de

1988, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 12 - O inciso I do artigo 65 da Lei n2

10.544, de 31 de maio de 1988, com redação que lhe foi dada

pela Lei n2 11.100, de 25 de outubro de 1991, passa a vigorar

com a seguinte redação: -Artigo 65 - 	 I - para a

contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 11,

desta lei, de natureza	 singular, com profissionais	 ou

empresas, vedada a inexigibilidade para serviços de auditoria

financeira - . Art. 22 - Nas licitaçOes para a contratação de

serviços de auditoria financeira haverá obrigatoriedade, numa

fase preliminar, de que os licitantes comprovem possuir os

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para a

execução do Seu objeto. Art. 32 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaaes próprias do

orçamento, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçb'es em contrário. Eu, KATIA-~S.DR.S9WAssi st ent e
Aselatente Parlamentar



....	 .. de

&'-eá22,~a

Folha n°,	 39---------	 .. .do proc. i

---------

Parlamentar padrão "OPA-5-A- extraí a presente copia fielmente

de fls. do livro competente	 n2 47	 e	 datilografei.

..losi.CtlatIng-Souza Santos	Oficial Legislativo padrão -OPA-9-B- a
OfMalleg~

conferi.	 São Paulo, 22 de junho de 1995. Chefe da 	 Seção

41174,
• Legislativos, . . ~ELI .P.0.111,i7:4nR.E0,Y1 	 Visto , I:Efr . .' F.F. .MACJIAD0

cá ,J..; J.: LTArr Técrica 1/	 Diretor Tée, de Denartar”en;o

Diretora do Dep artamento dos Serviços Le g islativos da Câmara

Municiplr,de Aão Paulo.-

aa)/Mi401 ps~diindo Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
JoW jr4i'o F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

•

Técnica	 de	 Prçparo	 e	 RegistroPriyaro	 e	 Registro cl igiejiyo umentoTécnica	 de



er,	 9:-0 ta.e,df7
LEI N2

Folha n". 	 2-10 do pro(

DE	 DE	 DE 19 fr••	 (96	 . do 199itI

Dá nova redação ao inciso I do
artigo 65, da Lei n2 10.544,
de 31 de maio de 1988, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O inciso I do artigo 65 da Lei n2
10.544, de 31 de maio de 1988, com redação que lhe foi dada
pela Lei n2 11.100, de 25 de outubro de 1991, passa a
vigorar com a seguinte redação:

- Artigo 65 - 	

I - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no artigo 11, desta lei, de natureza singular,
com profissionais ou empresas, vedada a inexigibilidade para
serviços de auditoria financeira-.

Art. 22 - Nas licitaçOes para a contratação de
serviços de auditoria financeira haverá obrigatoriedade,
numa fase preliminar, de que os licitantes comprovem possuir
os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital
p ara a execução do seu objeto.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaçi5es próprias do
orçamento, su p lementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho
de 1995.

O Presidente,

krms



junhoSão Paulo, 	 26  de   	de 19 95 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n", 	 lI 	 do proc

096 	de 1994

ANEXO:

*MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	341/95, de

26/6/95	 , encaminhando ao Executivo copia autentica da lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 26/94,

de autoria do Vereador Dalmo Pessoa.

reelltiák LÚCIA 
PINHEIFIU

011Cla1 de Gabinete,

:(50. 0553



CI9D. NU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 01Q7 	 de 19  94

À

Ag/	 0'1	 /  95 	 (a) 	

Cdsktno 
Souza Santos.

()beta% 
Log1alatIvo

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto total

aposto pelo Executivo.



•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)



Folha n.o, do proc.

_do 19_

gd5.94dta Gee ,./ZoteèOt 2 	 úra

São Paulo, ) S de ir-)JuL"'—'	 de 1995

15 - DOCREG
I 905-	 15-0165/1995-

GABINETE DO PREFEITO

1 e (, fl95-

I
LIDO HOJE
AS COMISSÕES DE91 kuu

1 

."Pry2 13:I 1..:4 ç-n'-4-froa:2

	a.latav.e. 	 
• .....fi.i.r.ri.!3-7.......v:	 tf ?'"u . e

REC:Zr,j-.)	 A, T. M.
Eral3	 / 	 95• 

s /6; 3 O  jokt,..-

ACEITO O VETÕI

41.0
a O R 1997/1 R 1m01, A

Te tro— 	 r 	  acusar o
Presic -nte

recebimento do Ofício n 2 18 Leg.3/0341/95 com o qual
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica
da lei aprovada por essa Egrégia Câmara, em sessão
realizada no dia 21 de junho do corrente ano,
relativa ao Projeto de _Lei n2 26/94, de autoria do
Vereador Dalmo Pessoa.

•

Não	 obstante	 as	 elevadas
----,-":"---7---7.-4.P.71"9"" intenções de seu autor, sou compelido a vetar na

íntegra a proposta aprovada, e o faço com base no_

4? i 40 ‘995

	

artigo 42, @ 12, da Lei Orgânica do Município de São
aulo, por contrariedade ao interesse público.

r00"1	
A propositura, aprovada na forma

-- de substitutivo apresentado pela Comissão de
Atividade Econômica, visa:

I) em seu artigo 12,

redação do inciso I do artigo 65, da Lei
de 31 de maio de 1988, na redação da Lei
de 25 de outubro de 1991 - que dispõe,
sobre licitações e contratos - de molde
inexigibilidade	 para	 serviços	 de
financeira;

II) em seu artigo 2 2 , tornar
obrigatória, na, contratação de serviços de auditoria
financeira, em fase preliminar, a comprovação pelo
licitante do preeenchimento dos requisitos mínimos de
qualificação exigidos no edital para o exercício do
seu objeto.

Releva notar, de inicio, que após
a apresentação do projeto pelo ilustre Vereador, veio
à luz a Lei federal n2 8.883, de 8 de junho de 1994,

SGM - 002 - DGM

k 40 ‘995

• pV1 ‘°

alterar a
nQ 10.544,
n2 11.100,
em resumo,
a vedar a
auditoria



que introduziu alterações na Lei n Q 8.666, de 21 de
junho de 1993, instituidora de normas para licitações
e contratos da Administração Pública.

Nesse sentido, merece destaque a
redação conferida ao inciso III do artigo 13, da Lei
n Q 8.666/93, que expressamente inclui a auditoria
financeira na categoria dos serviços técnicos
profissionais especializados e como tal a sua
contratação pela Administração Direta e Indireta
resulta passível de inexigibilidade de licitação, por
força do disposto no artigo 25, inciso II, da citada
lei federal.

Pela nova redação conferida ao
dispositivo mencionado, pela Lei n g 8.883/94, às
auditorias financeiras foram acrescidas as
tributárias, olvidadas pelo Autor da mensagem
legislativa em pauta.

Ora, transformado em lei o texto
aprovado, a legislação municipal estaria em conflito
aberto com a legislação federal.

Ainda que se alegue não se cuidar
de norma geral, o que propiciaria ao Município dispor
sobre ela, e em que pese, nesse caso, não se tratar
de hipótese de iniciativa privativa do Prefeito,
saliento ser de todo inoportuna e inconveniente a
presente alteração parcial da Lei de Licitações deste
Município.

Com efeito, chamo a atenção dos
nobre Edis para a importância de a revisão e a
alteração da lei licitatória serem procedidas somente
após concluídos os estudos que visam adaptar as
regras municipais vigentes àquelas normas gerais
contidas na referida lei federal e sua atualização,
delimitando-se a área de competência do Município
para legislar sobre o tema.

Com esse intuito foi constituído
pela Administração um Grupo de Trabalho, cabendo-lhe
analisar a legislação municipal existente sobre
licitação, contratos e assuntos correlatos, examinar
as necessidades específicas deste Município e,
concluídos os estudos, efetuar a revisão do texto
completo da norma legal, elaborando o projeto de lei,
a ser encaminhado a essa Egrégia Edilidade para
apreciação.

Por certo a matéria é de grande
complexidade e abrangência, não convindo ao interesse
público que sua normatização se faça por leis
esparsas que dificultam a sua consulta,
principalmente pelos terceiros interessados na
licitação, gerando, em consequência, problemas à
atividade do intérprete, para sua exata compreensão.



Folha	 	 7---lo proc.
o.°	 do 139

rLrN—______ .........

Folha i;.3,

Aduzo, ainda, que o texto
aprovado agasalha óbice de natureza técnico-
legislativa a reafirmar a contrariedade ao interesse
público, e que me impedem de sancioná-lo.

Sob este aspecto, ressalto que a
redação conferida ao artigo 2Q da medida ao cuidar da
submissão do licitante às regras do edital, repete
disciplinamento já contido, de modo específico nos
artigos 17 e 35, parágrafo 2 Q , da Lei n Q 10.544/88.

Sem sombra de dúvida, essa
impropriedade técnica dará margem a fundadas dúvidas
interpretativas.

Esse fato foi reconhecido pela
Comissão de Finanças e Orçamento dessa Casa, que em
seu Parecer n Q 1156/94 sobre o projeto de lei em
questão, publicado no Diário Oficial deste Município
em 30 de setembro de 1994, destacou:

I I

Ademais,	 a	 contratação	 de
empresas de auditoria
independente segue a legislação a
respeito, e consideramos não ser
necessário qualquer regramento
adicional.
Contrário, portanto, o parecer."

Pelas razões expendidas, que
evidenciam a conveniência de se proceder à alteração
pretendida, de forma global, em um único texto legal
de redação harmônica e atualizada, veto integralmente
o projeto aprovado, devolvendo a cópia autêntica de
inicio referida, e submeto o assunto a nova
apreciação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
IR/fsc
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10 - OF-LEG3
OFICIO N.0341/1995

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 8E3840 DE 21 DE

JUNHO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2s 11/12 do Processo n2

001002694. (PROJETO DE LEI N2 026/94). Dá nova redação ao

inciso I do artigo 65, da Lei n2 10.544, de 31 de maio de

1988, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 840
4111

PAULO decreta: Art. 12 - O inciso I do artigo 65 da Lei n2

10.544, de 31 de maio de 1988, com redação que lhe foi dada

pela Lei n2 11.100, de 25 de outubro de 1991, passa a vigorar

com a seguinte redação: "Artigo 65 -	 I - para a

•	 contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 11,

desta lei, de natureza	 singular, com profissionais 	 ou

empresas, vedada a inexigibilidade para serviços de auditoria

financeira". Art. 22 - Nas licitaaes para a contratação de

serviços de auditoria financeira haverá obrigatoriedade, numa

fase preliminar, de que os licitantes comprovem possuir os

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para a

execução do seu objeto. Art. 32 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaçOes próprias do

orçamento, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçOes contrário. Eu gATIIIWál ãlifiLES.ILIE.SOUDAss i st ent e
Aulatede Parlamentar

CM



Wrirrb~,a

Municipal de São Paulo.-•

Parlamentar padrão "OPA-5-A" extraí a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente	 n2 47	 e	 datilografei.

Eu Joa: Criattailestaa Santos

• •	
bfklat Legtsiativo 	 Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a

conferi.	 São Paulo, 22 de junho de 1995. Chefe da 	 Seção

Técnica	 de	 PreAaro	 e	 Registro d

Legislativos, .... PirWA.P913Rig ./A.NPPgQIYI ......
Chile	 "ficnieJII	 Diretor Tne, de Departamento

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara
A

umento

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
(-1(

	 crff26)G4do processo n9 01-0026 	 94de 19 (a)

Às Comissaes de Administração PUblica, Atividade Econamica e

Finanças e Orçamento:,

Para parecer conjunto quanto ao Veto
Total.

0. 2L1895

T.TJIZ Al
."-ARI/b.knO

Assessor Técnic Leg. Ch-ete.
A. T. M.

CÓD. 0233



Recebido na Comissão _et
Adrginistração FON4 ‘"J

Em 2/ ?i4f.ka.s5:5/-;‘r22c.7 

,

Ao nobre Vereador  A c'el-Z(2-2'("e,..)2P-4,'&(-e---

para relatar. Reginun ;'-,...:.:nt..- .-:..tá-'-• 	 j	 .oç_si4:,

:-.ala da Cornissi2 (là .,..:::_riiaz;	 • ública
/

\.
ente

t-.,‘ala da Comissi.,.;

SEGUE 	 juntado .	 	  nesta data. 	
—

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	 iç, eiÊ ,4 

(a)



ARECER CONJUNTO N2	 /95 DAS COMISSEiES REUNIDAS DE ADMINIS-

TRAÇ40 PUBLICA, DE ATIVIDADE ECONôMICA E DE FINANÇAS. E ORCAMENTO

17 - REI... COM
17-4025/1995

Tráta do vetql total aposto pelo Sr. Prefeito ao vrojeto

de Lei n2 26/94, de autoria do nobre Vereador Dalmo Pessoa, que,

conforme determina o substitutivo aprovado, visa dar nova redação .

ao inciso I do artigo 65 da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988.
• •

A propositura visa determinar que a contratação de eM-.

410	 presas de auditoria independente pelas empresas públicas e socie-

dades de economia mista deva ser realizada por licitação. .

Entendeu o Executivo que o projeto contraria o interesse

público, eis que, se aprovado, o projeto estaria em conflito com a

legislação .federal. Ainda que se alegue não se cuidar de norma ge-

ral, o que propiciaria ao Município dispor sobre ela, considera o

Executivo de todo inoportuna a alteração parcial da Lei de Licita-

çiies, tendo em vista que foi constituído Grupa de Trabalho para

analisar a legislação sobre licitaçó'es e, concluídos os estudos,

efetuar a revisão do texto completo da norma legal, elaborando

lek
projeto de lei, a ser encaminhado a esta Casa para apreciação.

• Ademais, afirma o Executivo que o texto aprovado abriga

óbice de natureza técnico-legislativa, tendo em vista que o artigo

22 do projeto repete disciplinamento já contido nos artigos 17 e

35, parágrafo 22, da Lei n2 10.544/68.

A Comissão de Administração Pública, sob os aspectos de

sua compet??ncia, concorda com as ponderaçties do Poder Executivo,

. entendendo ser mais oportuno aguardar o resultado do Grupo de Tra-

balho citado.

Pela manutenção do veto total, portanto, o Parecer.

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 26/94SOBRE O PROJETO DE LEI N2 26/94



A Comissão de Atividade Econômica, na . mesma senda da Co-

CerÃeir

COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

41

COMISS40 DE PlINANÇAS E ORÇAMENTO

missão de Administração Páblica, considera de bom alvitre aguardar

o encaminhamento de projeto abrangente sobre o tema.

Pela manutenção do veto total, destarte, o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento, reafirmando parecer

exarado a fls. do processo, entende, - adicionalMente às ponderaçies

das outras ComissCies, que a contratação . de empresas de auditoria

independente segue a legislaçãOia respeito, não sendo necessária

-AO	 qualquer regramento adicional.

Portanto, pela manutenção do veto total é o parecer.

•Sala das Comiss5es Reunidas,

COMISSO DE APMINISTRAM PUBLICA.



LUIZ-4417k!
Ass. Tem Chefe - 	

LHO

•••n• 	 'OOL

À A.T. M.
Em,	 .Q1.1_11,

AIRÃO 1n1: DOS SANTOS
Secretário

A Com. de

À A. T,

Em,

AftWO-rS SANTOS
../S(ecretário

•



Disous 'do e votada° Univac do voto total aposto polo Erooutivo ao PI, 26/949

f

Dalgq Pessoa- PM3 Que inp"jo Ls Entrosas Páblicas e Soododo.dos Eoornal

tis da Administragác" Indireta do Município do ac Paulo a occiozancla do

1 9 Que inp'jo ía Entrosas Páblicas e Soolodo.doa do Econom

agáo" Iniirota do Município do 3710 Paulo a occior,,âncla do

•

etsitixf,A 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,	 —TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o	 01:	
do' proc.

117/	 di

DATA	 11, • ADOR	 V'''.	 • ni4T. PART 

•	
.

CADE NO DISK

luazdo da oontrataglio ao et:prosas de aulitorla indopendento, Rojeigao

-781 da maioria absoluta doo membros da Cínara. P0=112.000 opa pauta



t.,,, ,'!-.N.14 .. i; ..,:r ^ )1v1 'A; . .- 4o; •Pvs.wvo ,-,-;-6:-.04.:4-..q.hog,p,10;..?,1,.,,e,à... • ,,: ,. .'27"-......-., 'f.:4'1;.. 7W.7,Y171:),,,'W",41';Uf

- ''''''-^- 5 Xj.'''''' '. ''''‘. 4 ÓÁIVIAFrAl(MUNICIPALIDESWO4PÃOPrn

	

..,,,_ , . .',.,—,' ,.-.::-,..t. -;,•,,g1,,,„.er-,,,,e,w„ 't- , 	 ,	 ' — —
,......4.4,..vg.......,.....,,,-.....1...t.45.-"	 ,..,.....-? a, 4,- unir. ,:u	 '- "	 -.• 'M.A 0 GRFI	,:p.-4,,,:...,..g, zi t..5:1:4',..;:fXr., ...1.4 ' .., • , ,101,r,s „, .. 	 n ,•,,,Is	 -.	 U 1 

"-	 ,.';,-	 "'- "1:,+,:;,..'":.•/••:-A`,:i.,-,:à4:' :.1,-..,,,,." :3 -- 1,-%.',.., ', t .'' '' '. - .F,-c, -	 ,.. )0 .	 ' , 0, ,; '	 • '	 c-	 . , .. , - .•	 ,	 ._

5
rke-"•,..."i1111111
ih~

r,-. -- .....~ da+4,1,....-.. 1,-ir. *7.
.. 4: 4.1 4,,•••i....4e.•::!,

tr,,,,.., t.,.......! ,-t.g.ftNt:;opt

.,,,.

.,;:..,4•'•n .,:i.iii.. •fi.	 -,,4,...,47-	 ',I

-,.......,,-. ...,
•'T ,;'.'•?..,' ,,

l'a".‘&1--•	 '1.1-.:,,,, .,- •-.,:..., ...	 eisr..1...,
P: -,:-...,	 ,ftxn .. " '''.;:i: n.: t: .:..- _4:-.	 _ . •

. ,	 •	 .

	

..	 .

ti
•

IA
. ..

Irmo,' V .

::•,.;:,;¡.,4,... ...,
Pr,-""., '''. , .'• '4.1‘. 

•.	 k?:.
.,	 ..4 .50p * =`,

lb:. ‘	 • ' 1.

'•e‘.,	 .•	 ;	 .,.

. .;;;;....	 ;

COO. 0596

.	 •

	‘ 	 4rP.#1:,
.••-4	 ,••:-.
¡AV I; ' ,.	 --' .	 ;;:••f:.	 '• - . —

	

,s
.._:
1

14,.\vl.,;	 J.14
•1217-. ' • 	 44,.	 ,f,f# •
-',.	 ,	 ,'".., .: V•i'd

. • VIV

.	 4# --47

4.

ERAbOR • •	 -

%

...„
••	 cADERNow

„	 ,..' •

"J'à•;!,P•	
•••	 ".,`;,:t;•; •'

•.•	 .

"freff MISTr7"
e, N.k:` "	 • .1.	 ' •-	 • •	 "

•:=g
Á-J.; •	 ;

1,	 • ••

-	 •	 j aj.W.• ;to- •

:„ 
+'4.:erk,“ , •-•'''-)+,. ''.' 4 " , o , ..t+ 'C'': f ''''"Ç'C''.,-,..' .:.i:r!!!-• •• n.`i n!t,	 ,-3..., -..s•-•!*4 -..4.:'"-L.4..—"
	 `	 "
(;,',;,•;;Á;:s,il'..-v-- "Y"'"t('""4';‘—.7-1,	

.,,-.4,;-',..;,..:,'„'-,,..„

'	 • •,..,,e.;-....z.,,...,1,,,,,., ..-,f.--,.,; ------94-	 ,
,-',E,`-i.; "j.,•• ‘,.,:-!:•,-,......y.",!..0,1,!„;:,.,::.,,,,,,..•11.: r,".4.,

	

.:.."''a.',U,,.....: .ti`:?'i'''.:':U.' !	 •

	

,	 , • n Je.:7n.:i;i: e : ::.4`J r -41
• Z T.^' n•4"“ n-..'3‘,:,- ' ^; •

'

	

.	 •	 - . ..: ..'..;:'	 .	 - .:...., .	 ....	 • r .1...Á V.,';,. 	 .1..	 0...	 ,,,,
.	 • -rex!~ 'As r - , ,,,,,V, Y. , t,

	

I	 . 	 ,,,,.. . ...0. tZ44.1. `'.. -C.,..e. . ....	 - •	 • .	 ,	 , .íçz,N,::,ç,,.., .`:,_.,. ••• n• , , • A
,

nao o --srotaç. ao„.320,...s.d.o-,:vetto- total aposto pelo I Ocujo
,	 . ......,	 ...,	 -.: ,----.1.1-4,..,,,-,---.=-.----.--r--"---	 . ,

---,----.7 .1e..1.„.,'. '''.1',t
,	 •	 __,,

(perisda.4;mmEr ;;;12,14.412p90 as Empresas Públicas e Sociedades deacorio .

,,,i.,,k-,,, .4.5-' .:,*4..:`-t,r,x-,..,.. 	 _ - !,.•:--. ,.., -,, ,, . ,	 .
,4,i.,.._,,xi•:,4:,pi.-,,:,,,,,	 p 75 A	 ' '	 '' ? ''•iát,,, )'.1; i:, "	 'i 41-.••••,. ',.§.. •n•,.. x• ,	 . I.,,	 ^.	 ".	 •	 • •.•,•,5,à4: 1 1	 •
•Zeas..: dminiStrap,ao Trill 'reta 8.3 raraioípio d.o $c.:o Paulo a,	 •	 .-	 ;,,,,  4:
4 , n i -,r.,„ ,.
i•	 ' ..:'•4-•»•	 .	 ,,,,-

ReieN7l0
nit

.„

;

•
• TII

-

• ,`

/

r
•••"•.‘"C'h•-•'

-

'$•"!	 L-mr
\

•éte.

.515.12•1

"- •
•4.14•'''..#1,Érf4.• n••••••'••'!••	 ,•”•;•%,•n••107,C,i	 • .,
. n,)	 C11,2,0,1•54.'"j:J=...Nde4.1•.."1',4%  nÀ•SÉ.

• ,

•-•• •	 •

tr

•"••'•:.n 	 ••111)•••'•

,	 1, .'f 
........i•••...d.i..-:-	 • .....r.r.r.:2..Á....L—:...-

y.c

•204-
' 	 .•	 •

	

„	 .

	

' ' N.O;	 '

'
f

non- //Ser- pisam-dá°, th
..

,Dalo

-	 -	 ~da contrafação do empresas de auditoria independente.

1 da maioria absoluta dos meMtros da, Camara. Penni:tece en

•'.•••,,	 '	 • ;	
,

••.•„', '	 1•••••r! f,4 ....,-, 	 •	 , h	 ;.	 4 . •• ' .	 '	 ' ..•••'1 0,', -Á4., •• • 1.4, ,,,,,b•••• • )4. ,. ' • 	, •
N?I. ..r.4Ã,"•••• .i1:•11 •', • ' 	•	 • •	 • r	 '	 .' • ' '

,43\-g •••••", 	 '''	 ‘ .74‘ , .9 't, 	; ', • -	 : 4.-	 '
.	 •	 ,	 •
,, - •	 -	 -

•

5"-'•,;0n'	 V?e4;"

1 r-w4,1'.;.-„. I. . 	
...” •,.	 , 	 ,,,,,. 	 ...

g',,ir •—•
/•	 :,,,..•.*:":e• • • 	 •••., -Ii.x5g.14,-„,,,...;,•" n. •`.1	 'i• ...N'' tt.....4.•:,•

. 4
,•,k..-	 • n• f n . 4.• -.$2,44,;r1:11.ei./...

1.
rd
.'• I s'	 • .-." • „.,a	 ,• :.-..,.....,k,....... 	 - -2.,...F.-	 ,__, „.. •,...:ze.ks'et	 ...• 40 1 . ,. •	 , ',.. '' 14-r; 14 -0.À./. -W1,',..,W..,04 wt	 ,,,,:re,,,---,,,v,...,-;,,•,!,:. -„:"A-),,,,,,,Ï , -4a1 , ..: •'.	 .c.";:ed;!:.,;,..•04,1.k4,••••,-":"...*.:•:"1.":442rtl". ,a",.21k,•;.,.,,t;„,. 4 3,"." ir, , ,.,•',.. - • ''',•*,..•,....1";-,Wr	 "•-•-°-". of,;• 'Ik4*	 •n••`•'•	 e,7.',-.14.‘ -r,áf?.-4,.',,,-, ?4'‘. .

	

.k	 T



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUI
—TAQUIGRAFIA —

DATA1 SESSÃOTAQUÍGRA FO

9//ç2,6
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

/1-

Se ld°9 
CONT. APARTE

OPERADOR

O SR. BESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - No g oradores

inscritos; esta. encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

,	 .
voravels Permaneçam como estão; os contrarios, ou aqueles que deseja-

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contgrio.

A sp.a. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem) - Sr. Presi

' dente, a Bancada do PC do B vota conti4rio0

LEJAJWIEW POJOSLI. - (Pala "dam) •ars Pr004

dento, a BanOada do PT vota contra*

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrrios das Bancada do PSDB \-e--5:-C co B. Arquive-

se o projeto.

Vamos passar ao item seguinte.

F0221:

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 	 de 1914  JO 	 04.	 (a) •ar, 
543Papei4 ara informaciSck rubricado co ,.21 ha n?

n  ,Oy	 illiri"tal .	
e

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

'LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

me CetiouU	 et-4 1

em 21...1  e29'

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto ao presente projeto de lei.

09/04/97

NA A itGARET

Chefe de

Srã Chefe.

rot<1.,S DA SILVA

Ao Técnica III

:alua°

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

José CristaÇouza Seletos

01141 Legislativo
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sob tolha 1.4 56.

(a)
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SEGUE  'Yvl 	 . juntado. 	  nesta data. OS documento 	  e papel para informação, rubricado . À

Em 	 oz( 	 gt(

' José CrIsfino Souza Saldos

Oficial Leekslativo
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I Folha n5". 	 y 	.dopro. 1u '

n*. 	 02£ 	 do 199(102£	 do 199(1n*.

âmara Anicifiai gio eattio
São Paulo, /4	 de abril de 1997.

18 - OF-LE83
OFECf0 M.0101/1997

41)	 Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que dá
nova redação ao inciso I do artigo 65, da Lei ne 10.544, de 31 de
maio de 198e, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 169/95 de 13.07.95, referente ao
Projeto de Lei n2 26/94.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



MEMORANDO

tri• I o ct 19
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  14 	 de 	 abril. 	 de 19_52

I

Folha n':::_.5.A.1,.........._‘ ,,.5,k? Prc • 1

de 1994 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n ;1:6-1:/1997 - de

14:04.97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 26/94.	 •

Anexo:

COO 0553
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ubst1tuto

DEPARTAMENTO

A AN reA same

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado et  --#56# 
Arquivo em 	

O Func.'

UM AN

1111,0,21%.
.7 —

mAlata OURAAMOCAll

CÂMARA MUNICIPAL In SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 5C 

61-Ç de 	 ozt o processo n°	 	  (a) 	
J036 CrlatIno auza Sintas

Oticlal Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

29/04/97

'Ao Dl". 94 - Sra, Chflça:

Arquivar 
o presença proqesso.

325/

-
OHIVA "" 

.681 ""
'''''''	

SVI
.........

'IrCza
PgLliGjd o jeAinb

- 1'6	 o:
LUIZ AREIA DE CARVALHO
haa. Taco, Lsg. Chof4 - 

11.T '10.

Cocamegetalte..
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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